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EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº012/2023 

 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA, sediado na Av. Getúlio Vargas, nº. 303 — Centro — 

Itaueira – PI – CEP 64.820-000 torna público que realizará licitação, para registro de preços, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob a forma de execução indireta, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto Municipal nº 002/2021, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital. 

Data da sessão: 08 de maio de 2023. 

Horário: 08:30 horas 

Local: – https://www.licitanet.com.br 

Critério de Julgamento: menor preço por item 

Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 

Valor estimado: R$ 2.231.873,64 (dois milhões, duzentos e trinta e um mil e oitocentos e setenta e três reais 

e sessenta e quatro centavos). 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a prestação dos serviços de 

exames médicos, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço/maior desconto do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  
 

1.4 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

1.5 O Credenciamento é o nível básico que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória 

Pregão, em sua forma eletrônica. 

1.6 O cadastro deverá ser feito no sítio https://www.licitanet.com.br por meio de certificado digital conferido 

pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. O credenciamento junto ao provedor do 

sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 

capacidade técnica para realização das transações inerentes a este Pregão. 

1.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda  

https://www.licitanet/
https://www.licitanet/
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que por terceiros. 

1.8 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

1.8.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

1.9 PODERÃO PARTICIPAR DESTE PREGÃO INTERESSADOS CUJO RAMO DE ATIVIDADE SEJA 

COMPATÍVEL COM O OBJETO DESTA LICITAÇÃO E QUE POSSUAM ESTABELECIMENTO NO 

MUNICÍPIO DE ITAUEIRA/PI OU SE COMPROMETAM A PROVIDENCIAR O ESTABELECIMENTO PARA 

PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS NO MUNICÍPIO ATÉ A DATA DA CONTRATAÇÃO, NÃO SENDO 

PERMITIDA A SUBCONTRATAÇÃO.  

1.9.1 Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema 

1.9.2 Exceto para os itens 51 e 70, a participação é exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

1.9.3 Será concedida prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas localmente, conforme disposto no Decreto Municipal nº 032/2021. 

1.10 Não poderão participar desta licitação os interessados: 

1.10.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

1.10.2 que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

1.10.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

1.10.4 que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

1.10.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

1.10.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

 

1.10.7 organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);  

1.10.8 sociedades cooperativas. 

1.11 É vedada a contratação de pessoa jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de 

direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

1.12  Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 

Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  
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1.13 Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

1.13.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

 

1.13.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

1.13.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não 

ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

 

1.13.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

1.13.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada 

está em conformidade com as exigências editalícias;  

1.13.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores;  

1.13.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

1.13.6 que a proposta foi elaborada de forma independente; 

1.13.7  que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

1.14 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

1.15 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação 

1.16 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.  

1.17 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006. 

1.18 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

1.19 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema 

1.20 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 
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1.21 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento 

do envio de lances. 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

1.22 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

1.22.1 valor  unitário e total do item; 

1.23 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

1.24 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de Planilha de 

Custos e Formação de Preços, conforme anexo deste Edital; 

1.24.1           A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale 

transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

1.25 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou à fiscalização, a 

qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins do previsto no subitem 

anterior.  

1.26 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos serviços, 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. A apresentação das propostas 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos 

seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

1.27 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

1.28 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

1.29 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

1.30 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Termo de Referência.  
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1.30.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

1.30.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

1.30.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

1.31 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre 

o Pregoeiro e os licitantes. 

1.32  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

1.32.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

1.33 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

1.34 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

1.35 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

1.36 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

1.37 Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores àquela possam ofertar um 

lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

1.37.1 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 

dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

1.38 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 

ordem crescente de valores. 

1.38.1 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, 

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de 

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 

encerramento deste prazo. 

1.39 Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 

fechada, caso nenhum licitante classificado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação 

1.40 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

1.41 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA 

C.N.P.J. 06.554.091/0001-93 

 

1.42 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

1.43 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

1.44 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos. 

1.45 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

1.46 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

1.47 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

1.48 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

1.49 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

1.50 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas 

para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

1.51 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

1.52 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, ao objeto 

executado: 

1.52.1 por empresas brasileiras;  

1.52.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

1.52.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

previstas na legislação. 

1.53 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados.  

1.54 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

1.54.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
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1.54.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 24(vinte e quatro) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 

neste Edital e já apresentados. 

1.54.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

1.55 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 1.56 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos.  

 1.57 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxílio da Planilha de 

Custos e Formação de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relação à sua proposta final, conforme 

anexo deste Edital. 

 1.58  A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formação de Preços 

não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta, desde que não contrariem exigências 

legais.  

 1.59  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que:  

1.59.1 não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 

1.59.2 contenha vício insanável ou ilegalidade; 

1.59.3 não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Termo de Referência; 

1.59.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), 

percentual de desconto inferior ao mínimo exigido, ou que apresentar preço manifestamente inexequível;.  

1.59.4.1 Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

1.59.4.1.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 

próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

1.59.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas 

de trabalho vigentes. 

 

1.60 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 

43 da Lei n° 8.666, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
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1.61 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços 

ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela 

análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória 

a realização de diligências para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta. 

 
1.62 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

1.62.1 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata 

1.63 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 24 (vinte e quatro), sob pena de não 

aceitação da proposta. 

1.63.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo 

1.63.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as 

planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado. 

1.64 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos 

especificados e a margem de lucro pretendida. 

1.65  O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de Custos e 

Formação de Preços com aqueles praticados no mercado em relação aos insumos e também quanto aos 

salários das categorias envolvidas na contratação; 

1.66 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde que não haja majoração 

do preço. 

1.66.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

1.66.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

1.67 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 

1.68 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

1.69 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para sua continuidade. 

1.70 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

1.71 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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9 DA HABILITAÇÃO  

1.72 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:);  

1.72.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

1.72.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

1.72.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve 

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

1.72.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

1.72.2.1.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

1.72.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

1.72.4 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

1.73 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio dos documentos abrangidos, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 

trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica. 

1.74 É dever do licitante encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva 

documentação atualizada. 

        1.74.1 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta 

aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) 

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

1.75  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de 4 (quatro) horas, sob pena de inabilitação. 

 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
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1.76 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

1.77 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

1.78  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade 

técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

      1.78.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

1.79 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de habilitação 

1.80  Habilitação jurídica: 

1.80.1 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.80.2 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.80.3 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

1.80.4 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

1.80.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

1.81   Regularidade fiscal e trabalhista: 

1.81.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

             1.81.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

             1.81.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

             1.81.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

             1.81.5 prova de regularidade com a Fazenda Municipal, caso o domicílio ou sede do licitante 

seja o Município de Itaueira/PI, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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1.82  Qualificação Econômico-Financeira:  

1.82.1 certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

1.82.2 balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

1.82.2.1 no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-

se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis 

referentes ao período de existência da sociedade; 

1.82.2.2 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato/estatuto social. 

1.82.3 comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices 

de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), 

obtidos  pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

1.82.4 As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total 

estimado da contratação ou do item pertinente.  

10 OUTRAS COMPROVAÇÕES 

       1.83.1 Comprovante de cadastramento no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde (CNES); 

 1.83.2 Registro ou inscrição do responsável técnico no Conselho profissional correspondente, conforme 

exigências legais; 

1.83.3  Alvará Sanitário atualizado, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, devendo ser 

apresentado a cada renovação de contrato; 

1.83.4   Indicação da capacidade instalada e oferta mensal para realização dos exames, Relação nominal 

dos profissionais que compõem a equipe técnica, informando nome, CPF, carga horária, cargo, função 

e número de inscrição no respectivo Conselho Profissional, conforme a Classificação Brasileira de 

Ocupações – CBO; 

1.84   A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

1.85  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

1.86  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existência de 

alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante,  
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mediante apresentação de justificativa. 

1.87  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

1.89 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para sua continuidade. 

1.90 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

1.91  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo  inabilitação, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta 

subsequente. 

1.92  O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

1.93 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es), cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação 

do licitante nos remanescentes. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no 

Edital, o licitante será declarado vencedor. 

11 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

1.94 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de até 24 

(vinte e quatro) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

1.94.1 ser redigida em língua portuguesa, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal. 

1.94.2  Ser acompanhada, também, em formato excel, modelo a ser fornecido pelo pregoeiro.  

1.95 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

1.96 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

1.97 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos 

e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

1.97.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 

no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

1.98 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado,  

sob pena de desclassificação. 
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1.99     A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 

outro licitante. 

1.100     As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

12 DOS RECURSOS 

1.101     Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, 

isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio 

do sistema. 

1.102      Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

         1.102.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

1.103     A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

1.104      Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1.105       O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

1.106     Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

13 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

1.107       A sessão pública poderá ser reaberta: 

1.108      Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

1.109     Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

1.110     Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

1.111    A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail de acordo com a fase 

do procedimento licitatório. 

1.112   A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados cadastrados na plataforma 

eletrônica, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

1.113    O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 
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1.114   Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

15 DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

1.115   Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

16 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.116     Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste Edital.  

1.117   O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

1.118    Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

1.118.1 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame. 

17 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

1.119 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 

Contrato. 

1.120 O adjudicatário terá o prazo de  05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital.  

1.120.1 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 

por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

1.121 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  

1.122 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

1.123 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, 

sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá 

convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, 

assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

18 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

1.124    As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no 

Termo de Referência, anexo a este Edital. 
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19 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.125  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

20 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.126  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência. 

21 DO PAGAMENTO 

1.127  As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este 

Edital. 

1.127.1 É admitida a cessão de crédito decorrente da contratação de que trata este 

Instrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a 

este Edital.  

22  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

1.128  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário 

que:  

1.128.1    não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

1.128.2       não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

1.128.3       apresentar documentação falsa; 

1.128.4      deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

1.128.5      ensejar o retardamento da execução do objeto; 

1.128.6      não mantiver a proposta; 

1.128.7      cometer fraude fiscal; 

1.128.8      comportar-se de modo inidôneo; 

1.130    As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços, que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

1.131     Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

1.132 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções decorrentes 

da Lei. 

1.133 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.  
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1.134 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

1.135 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal 

resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

1.136 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

1.137 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

1.138 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado 

o princípio da proporcionalidade. 

23 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

1.139   Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor 

da proposta do licitante mais bem classificado. 

1.140     A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante melhor classificado. 

1.141    Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante 

a fase competitiva. 

1.142    Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações 

e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 

cancelado nas hipóteses previstas no Decreto Municipal nº 002/2021. 

24  DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

1.144   Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

1.145   A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cpldeitaueira@gmail.com, 

ou por petição dirigida ao pregoeiro e protocolada no endereço Prefeitura Municipal de Itaueira/PI, 

Avenida Getúlio Vargas, s/n, Centro, setor de protocolo. 

1.146   Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

1.147   Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

1.148   Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

1.149  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela 

elaboração do Edital e dos anexos. 
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1.150  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

1.151  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

1.152   As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

25 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.153 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

1.154 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro.   

1.155 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

1.156 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

1.157 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

1.158 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

1.159 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

1.160 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

1.161 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

1.162 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

1.163 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.tce.pi.tc.br, 

licitanet.com.br,  e também na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Prefeitura Municipal, de 

segunda-feira a sexta-feira, das 08:00 horas às 12:00 horas. 

 

 

 

 

 

 

http://www.tce.pi.tc.br/


ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA 

C.N.P.J. 06.554.091/0001-93 

 

 

 

1.164 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

1.164.1 ANEXO I - ;ESPECIFICAÇÃO 

1.164.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços. 

1.164.3 ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Itaueira/PI, 19 de abril de 2023. 

 

Gabriela de Sousa Andrade 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO I – ESPECIFICAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT. V. UNIT. 
ESTIMADO 

V. TOTAL 
ESTIMADO 

1 HEMOGRAMA COMPLETO UND 5  R$          32,70   R$             163,50  

2 AMILASE UND 2  R$          43,60   R$             261,60  

3 ANTI TPO UND 02  R$          70,85   R$             495,95  

4 ANTI HBS UND 5  R$          65,40   R$             523,20  

5 ANTI HVA IGG E IGM UND 5  R$        141,70   R$          1.275,30  

6 ANTICARDIOLIPINA IGG UND 05  R$        109,00   R$          1.090,00  

7 ANTICARDIOLIPINA IGM UND 02  R$        109,00   R$          1.199,00  

8 Cultura com Antibiograma 
(Urocultura) 

UND 2  R$          87,20   R$          1.046,40  

9 Cultura de secreção vaginal UND 03  R$          87,20   R$          1.133,60  

10 Cálcio UND 5  R$          35,97   R$             503,58  

11 CKMB UND 03  R$          65,40   R$             981,00  

12 CPK UND 03  R$          87,20   R$          1.395,20  

13 Citomegalovírus IGG/IGM UND 50  R$          98,10   R$          1.667,70  

14 Coagulograma UND 5  R$          54,50   R$             981,00  

15 Creatinina(CR) UND 5  R$          27,25   R$             517,75  

16 Colinesterase UND 03  R$          87,20   R$          1.744,00  

17 Cloretos UND 03  R$          27,25   R$             572,25  

18 DHL UND 5  R$          38,15   R$             839,30  

19 Desidrogenase lática (LDH) UND 3  R$          38,15   R$             877,45  

20 Dosagem de imunoglobulina 
E (IGG) 

UND 5  R$          87,20   R$          2.092,80  

21 FTA-ABS IGG/lGM UND 5  R$        109,00   R$          2.725,00  

22 Fósforo UND 5  R$          49,05   R$          1.275,30  

23 Ferro Sérico UND 5  R$          54,50   R$          1.471,50  

24 Ferritina UND 5  R$          59,95   R$          1.678,60  

25 Fator reumatoide (Látex) UND 5  R$          49,05   R$          1.422,45  

26 Fosfatase Alcalina (FA) UND 5  R$          43,60   R$          1.308,00  

27 FSH UND 5  R$          59,95   R$          1.858,45  

28 FAN UND 5  R$          76,30   R$          2.441,60  

29 Gama GT UND 25  R$          38,15   R$          1.258,95  

30 Glicose (glicemia de jejum) UND 30  R$          27,25   R$             926,50  

31 Glicemia (pós-prandial) UND 05  R$          27,25   R$             953,75  

32 HbsAg (antígeno Austrália) 
(Hepatite B) 

UND 2  R$          65,40   R$          2.354,40  

33 HIV 1,2 UND 2  R$          81,75   R$          3.024,75  

34 Hemograma UND 10  R$          32,70   R$          1.242,60  

35 Hematócrito UND 5  R$          32,70   R$          1.275,30  

36 Hemoglobina UND 5  R$          32,70   R$          1.308,00  

37 Hemoglobina Glicada UND 35  R$          65,40   R$          2.681,40  

38 HLA B27 UND 03  R$        348,80   R$       14.649,60  

39 HVA Hepatite A IGG/IGM UND 5  R$        141,70   R$          6.093,10  

40 HVA Hepatite A IGG UND 5  R$          70,85   R$          3.117,40  

41 HVA Hepatite A IGM UND 5  R$          70,85   R$          3.188,25  

42 IGE total(Dosagem de IGE) UND 5  R$          87,20   R$          4.011,20  
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43 IGE Múltiplos UND 5  R$          87,20   R$          4.098,40  

44 IGF – 1 UND 5  R$        141,70   R$          6.801,60  

45 Insulina UND 25  R$          87,20   R$          4.272,80  

46 Látex UND 5  R$          27,25   R$          1.362,50  

47 LDH UND 5  R$          38,15   R$          1.945,65  

48 LH UND 5  R$          59,95   R$          3.117,40  

49 Lítio UND 5  R$          43,60   R$          2.310,80  

50 PSA total UND 100  R$          54,50   R$          2.943,00  

51 PSA total e livre UND 100  R$        109,00   R$          5.995,00  

52 Potássio UND 5  R$          38,15   R$          2.136,40  

53 Proteína C reativa (PCR) UND 5  R$          50,14   R$          2.857,98  

54 Proteinúria 24 h(Urina) UND 5  R$          65,40   R$          3.793,20  

55 Sódio UND 5  R$          35,97   R$          2.122,23  

56 Sumario de Urina(EAS) (Urina 
Tipo I) 

UND 5  R$          21,80   R$          1.308,00  

57 Sorologia para Rubéola 
IGG/IGM 

UND 15  R$        130,80   R$          7.978,80  

58 Sorologia para Toxoplasmose 
IGG/IGM (Antitoxoplasma) 

UND 15  R$          65,40   R$          4.054,80  

59 Sorologia para Dengue 
IGG/IGM 

UND 2  R$          43,60   R$          2.746,80  

60 TGO/AST UND 5  R$          27,25   R$          1.744,00  

61 TGP/ALT UND 5  R$          27,25   R$          1.771,25  

62 T4 Livre UND 5  R$          65,40   R$          4.316,40  

63 T3 Livre UND 5  R$          65,40   R$          4.381,80  

64 TSH UND 5  R$          65,40   R$          4.447,20  

65 TTPA UND 2  R$          27,25   R$          1.880,25  

66 TAP (Tempo de protrombina) 
INR 

UND 5  R$          43,60   R$          3.052,00  

67 Troponina I UND 3  R$          87,20   R$          6.191,20  

68 Tempo de Sangramento UND 2  R$          21,80   R$          1.569,60  

69 Tempo de Coagulação UND 2  R$          21,80   R$          1.591,40  

70 CITOLOGIA UND 200  R$        152,60   R$       30.520,00  

71 COLPOSCOPIA UND 3  R$        185,30   R$       37.245,30  

72 DOPPLER  UND 3  R$        327,00   R$       66.054,00  

73 DOPPLER DE CAROTIDAS UND 3  R$        403,30   R$       81.869,90  

74 ECOCARDIOGRAMA UND 3  R$        305,20   R$       62.260,80  

75 ELETROENCEFALOGRAMA UND 3  R$        305,20   R$       62.566,00  

76 ELETROCARDIOGRAMA UND 3  R$        130,80   R$       26.944,80  

77 HOLTER UND 3  R$        228,90   R$       47.382,30  

78 MAPA UND 3  R$        228,90   R$       47.611,20  

79 TESTE ERGOMETRICO UND 3  R$        239,80   R$       50.118,20  

80 US COM DOPPLER 
CAROTIDAS 

UND 40  R$        279,97   R$       11.198,67  

81 US ABDOMEM SUPERIOR UND 40  R$        143,77   R$          5.894,43  

82 US ABDOMEM TOTAL UND 40  R$        143,77   R$          6.038,20  

83 US ARTICULAÇÃO UND 40  R$        121,07   R$          5.205,87  

84 US BOLSA ESCROTAL UND 40  R$        121,07   R$          5.326,93  

85 US COM DOPPLER UND 40  R$        279,97   R$       12.598,50  

86 US GESTACIONAL UND 40  R$        121,07   R$          5.569,07  



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA 

C.N.P.J. 06.554.091/0001-93 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

87 US MAMA UND 40  R$        143,77   R$          6.757,03  

88 US MOFOLOGIA UND 40  R$        287,53   R$       13.801,60  

89 US PARTES MOLES UND 40  R$        121,07   R$          5.932,27  

90 US PELVICA UND 40  R$        121,07   R$          6.053,33  

91 US PROSTATA UND 40  R$        121,07   R$          6.174,40  

92 US TIREOIDE UND 40  R$        121,07   R$          6.295,47  

93 US VIAS URINARIAS UND 40  R$        121,07   R$          6.416,53  

94 US TRANSVAGINAL UND 40  R$        121,07   R$          6.537,60  

95 US TV SERIADA UND 40 R$ 174,40    R$ 9.592,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 2.231.873,64 
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ANEXO II-MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PROCESSO N.º XX/2023 

ÓRGÃO GERENCIADOR: CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO 

MUNICÍPIO DE ITAUEIRA - PI. 

 

ÓRGÃO PARTICIPANTE: 

 

Pelo presente instrumento, a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - 

CPL, instituição criada e constituída nos termos da Lei n.º 4.537, de 16 de novembro 

de 2005, com sede na Av. Getúlio Vargas, nº. 303 — Centro — Itaueira – PI – CEP 

64.820-000, neste ato representada pelo seu Presidente, Sr. Gilvan Vitorio de 

Almondes, nos termos da Lei n.º 8.666/1993, e da Lei n.º 10.520/2002, e do 

Decretos Municipais nº 039/2020 e 02/2021 e demais normas legais aplicáveis, 

considerando o resultado do PREGÃO ELETRONICO N.º     /     /CPL, resolve 

registrar os preços dos itens X XX XX XX, adjudicados a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º XXXXXXXXXXXX, com 

sede 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX neste ato 

representada por seu Sócio Administrador, Sr. XXXXXXXXXXXXX, RG n.º 

XXXXXXXXX e CPF n.º XXXXXXXXXXXX, HOMOLOGADO pelo 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, (CARGO). 

 

1. DO OBJETO 

A presente Ata tem como objeto o Registro de Preços para contratação de empresa 

que XXXXXXXXXXXXXXXXXX, para atender a 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, conforme especificações constantes do 

Anexo II - Termo de Referência, do Edital do Pregão Presencial n.º 

      /    /CPL, que é parte integrante desta Ata. 

 

2. DO BENEFICIÁRIO, DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. EMPRESA BENEFICIÁRIA: 

 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CNPJ n.º 

XXXXXXXXXXXXX, no valor Total de R$ 

 XXXXXXXXX 

(XXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

2.2. Os preços registrados, os quantitativos e as especificações do objeto da 

licitação referente a proposta da beneficiária desta Ata, estão registrados conforme 

segue: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND. 

QUANT. UNIT. (R$) 

TOTAL 

(R$) 

 

 



ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAUEIRA 

C.N.P.J. 06.554.091/0001-93 

 

 
 

3. DA VALIDADE DA ATA 

Esta Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com 

característica de compromisso para futura contratação, terá validade de 12 (doze) 

meses, a contar da data de sua assinatura. 

 

4. REVISÃO E CANCELAMENTO 

4.1. A Administração, através do órgão participante que requisitou o certame, realizará 

pesquisa 
 

verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 

cabendo à Administração promover as negociações junto ao fornecedor. 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, a Administração convocará o fornecedor para negociar a 

redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 

4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 

será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

4.5. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o 

fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 

antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 

4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

 

4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 

revogação desta ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção da contratação mais vantajosa. 

4.7. O Registro do fornecedor será cancelado quando: 

 

4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 

4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; ou 

4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar 

contrato administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

 

4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.7.1, 5.7.2 e 

5.7.4 será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 

devidamente comprovados e justificados: 
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4.9.1. Por razão de interesse público; ou 

4.9.2. A pedido do fornecedor. 

 

5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. Poderá utilizar-se desta Ata de Registro de Preços qualquer órgão ou entidade 

da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta 

à CPL e anuência do beneficiário, respeitadas as disposições contidas no Decreto nº. 

7.892/2013 e Decreto Municipal nº. 02/2021. 

5.2. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cem por cento dos quantitativos de cada item registrado na Ata de 

Registro de Preços para o órgão gerenciador e do número de órgãos não participantes 

que aderirem. 

5.3. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência e Minuta do Contrato, ANEXOS ao EDITAL. 

6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta Ata de Registro de Preços. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia ao órgão participante. 

 

Itaueira - PI,       de de 2022. 

 

 

Presidente da CPL Autoridade Competente do Órgão Requisitante 
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ANEXO III-MINUTA DO CONTRATO 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

ATRAVÉS DO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº XX/2022 - PMI, QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ITAUEIRA E A . 
 

A PREFEITURA MUNICIPAL   DE   ITAUEIRA,   inscrita   no   CNPJ   sob   

Nº 
06.554.091/0001-93, localizada à Av. Getulio Vargas, nº 303, Centro – 

Itaueira - Piauí, doravante denominada CONTRATANTE, representada 

pelo seu Prefeito, o Senhor 

  , através da Secretaria Municipal de XXXXXXXXXX, neste 

ato representado pela Secretária Municipal de XXXXXXXXX a Senhora 

XXXXXXXXXX, inscrita no CPF nº XXXXXXXXXXX, e a empresa 

XXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, 

pessoa jurídica de direito privado, constituída sob a forma de sociedade 

XXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob nº XXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXX, Estado de XX, neste 

ato representada por XXXXXXXXXXXX, portador do CPF nº 

XXXXXXXXXXXX, adiante firmado, consoante os termos do que integra 

este ajuste, fazem-se presentes para o fim especial de celebrarem o presente 

instrumento, nos termos da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e suas 

atualizações, tendo em vista o que consta do PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº XX/2022 - PMI/ITAUEIRA, e as cláusulas e condições a seguir 

descritas: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO FUNDAMENTO 

 

1.1. Este Contrato decorre do PREGÃO ELETRÔNICO Nº XX/2023 - 

PMI, homologado em XX/XX/2023, e fundamenta-se nas Leis: Lei 

Complementar N° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 10.520, de 

17 de julho de 2002, e subsidiariamente pelas Leis, Lei nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 
 

2.1. Constitui objeto deste contrato o Registro de Preço para futura e 

eventual contratação de empresa especializada na manutenção de 

veículos automotores do Município de Itaueira/PI. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 

3.1. A Contratante obriga-se a pagar pelo objeto descrito na cláusula 

anterior, a Importância de R$ 0,00 
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(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

§ 1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa, no prazo de 

até 30 (trinta) dias, mediante a apresentação de Nota Fiscal/Fatura, 

devidamente certificada pelo setor responsável pelo recebimento do objeto. 

§ 2° - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar, 

juntamente com o documento de cobrança, prova de regularidade para com 

a Fazenda Estadual e perante o 

FGTS - CRF. 

§3° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto houver 

pendência de liquidação de obrigação financeira, em virtude de penalidade 

ou inadimplência contratual. 

§4° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

§5º - Não haverá reajuste de preços durante o período contratado; todavia, 

se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução dos valores 

dos mesmos, determinados pelo Governo Federal e em conformidade com 

a legislação pertinente, os preços do Contrato serão readequados, a fim de 

manter o seu equilíbrio econômico-financeiro, devendo a comprovação ser 

feita pela apresentação ao CONTRATANTE, por parte da 

CONTRADADA, da razão que autorizou o referido aumento/redução e 

utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizados/autorizados pelo 

Governo Federal; 

§6º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do 

valor mencionado no caput desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor - INPC/IBGE. 

§7º - Nestes preços estão incluídos todas as despesas que, direta ou 

indiretamente, decorram da execução deste Contrato, inclusive custos com 

pessoal, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, administração, 

tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

§8° - Decorridos 15 (quinze) dias contados da data em que os pagamentos 

estiverem retidos, sem que a CONTRATADA apresente a documentação 

hábil para liberação dos seus créditos, o Contrato será rescindido 

unilateralmente pelo CONTRATANTE, ficando assegurado à 

CONTRATADA, tão somente, o direito ao recebimento do pagamento da 

Prestação de Serviços efetivamente prestados e atestados. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

CONTRATANTES 4.1. A CONTRATADA SE OBRIGA A: 

4.1.1. Garantir a execução do objeto do presente contrato conforme especificações 
e 
obrigações dispostas no ANEXO II – Termo de Referência do Edital que 

deu origem ao presente contrato, observando as condições ajustadas e 

especificações exigidas, cumprindo fielmente os termos deste instrumento 

e da Proposta apresentada, bem como obedecer aos parâmetros e rotinas 

estabelecidos de acordo com as recomendaçõesaceitas pela boa técnica, 

normas e legislações; 

§ 1° - O fornecimento do objeto do Contrato, deverá ser feito durante o 

prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma 

da outra o exaurimento dos quantitativos previstos no instrumento 

convocatório, por meramente estimativos, considerando-se perfeitamente 
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realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo 

antes do encerramento do prazo contratual, a Administração poderá 

acrescer o objeto até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), nos termos 

do art. 65, §1º da Lei nº. 8.666/93. 

4.2. A ADMINISTRAÇÃO SE OBRIGA A: 

4.2.1. A CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA 

todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 

decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93. 

4.2.2. Fiscalizar e acompanhar o andamento da execução do contrato. 

4.2.3. Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência 

relacionada com o fornecimento do objeto do Contrato. 

4.2.4. Providenciar o pagamento à CONTRATADA à vista das Notas 

Fiscais/Faturas 

devidamente atestadas, nos prazos fixados. 

4.2.5. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados 

pela CONTRATADA. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA 
 

5.1. O presente Contrato terá vigência da data de sua assinatura até 

XXXXXX, após o qual será rescindido automaticamente sem que haja 

necessidade de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, podendo, 

entretanto ser prorrogado em razão de interesse público poderá as partes 

celebrar Termos Aditivos ao contrato, baseados nos artigos. 57 e 65, da lei 

8.666/93, os quais, depois de aprovados, passarão a integrar o presente. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA FONTE DE RECURSOS 

 

6.1. As despesas decorrentes do objeto deste Contrato correrão de acordo 

com a seguinte Classificação Orçamentária, vigente no exercício 2022: 
Unidade 

Orçamentária 

Projeto / 

Atividade 

Elemento 

Despesa 

Fonte de 

Recursos 

    

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Em caso de atraso injustificado no cumprimento dos prazos definidos 

neste Edital e inclusive de seus anexos, em especial aos termos definidos 

no Termo de Referência, sujeitar-se-á a licitante vencedora à multa de mora 

de 1% (um por cento) ao dia, limitado a 30% (trinta por cento) do valor total 

do contrato ou da nota de empenho. 

7.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a Administração 

rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras sanções previstas na 

Lei nº 8.666/93. 

7.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações fixadas neste 

Pregão, em relação ao objeto desta licitação, a Administração Municipal 

poderá garantida a ampla defesa e o contraditório, aplicar as seguintes 

sanções: 

7.2.1. Advertência será comunicada por escrito, por meio de ofício, sobre 
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a existência de faltas leves, relacionadas com a execução do objeto da 

licitação. 

7.2.2. Multa de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor do 

empenho, no caso da licitante vencedora não cumprir rigorosamente as 

exigências contratuais ou deixar de receber a Nota de Empenho, salvo se 

decorrente de motivo de força maior definido em Lei, e reconhecido pela 

autoridade competente; 

7.2.3. Suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 

contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 02 (dois) anos, 

que serão fixados pelo ordenador de despesas, a depender da falta cometida. 

7.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida a reabilitação. 

7.3. A licitante que apresentar documentação falsa ou deixar de entregar 

documentação exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução 

de seu objeto, não mantiver proposta, não celebrar o contrato, falhar ou 

fraudar na execução do contrato, comportar- se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração Pública na forma do Art. 7º. Da Lei 

8.666/93, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das 

demais cominações legais. 

7.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal 

no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data da notificação, podendo o PMI 

- Itaueira, descontar o seu valor da Garantia Contratual, quando houver, 

descontar de eventuais pagamentos devidos à licitante, cobrar 

administrativa ou judicialmente, pelo processo de execução fiscal, com os 

respectivos encargos previstos em lei. 

7.5. Do ato que aplicar a penalidade caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar da respectiva ciência. 

7.6. Se o motivo da inexecução das obrigações ocorrer por comprovado 

impedimentoou de reconhecida força maior, devidamente justificado e 

aceito pelo PMI - Itaueira, a CONTRATADA ficará isenta das penalidades 

mencionadas. 

7.7. Ocorrendo qualquer possibilidade de se exceder o limite percentual 

previsto no subitem 7.1, essa situação consistirá em motivo para que o PMI 

- Itaueira, rescinda unilateralmente o contrato, independentemente da 

aplicação das outras penalidades previstas no “caput”. 

7.8. As sanções previstas no “caput” poderão ser aplicadas simultaneamente, 

facultada a defesa prévia da interessada no respectivo processo, no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis. 

7.9. Pela recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o Contrato e 

retirada da nota de empenho, conforme disposto no item 14.2 do 

instrumento convocatório, ser-lhe- á aplicada multa de 10% (dez por cento) 

do valor global de sua Proposta de Preços, garantida a prévia defesa. 

7.10.  

7.11. CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO 

7.12. A rescisão das obrigações decorrentes do presente Contrato se 

processará de acordo com o que estabelecem os artigos 77 a 80 da Lei nº 

8.666/93, conforme se vê abaixo: 
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7.13. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 

8.666/93 ensejará a rescisão deste Contrato. 

7.14. O não cumprimento dos termos estabelecidos no Item 04 deste 

Contrato e seus subitens, ensejará a rescisão contratual. 

7.15. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 

autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.16. A rescisão, administrativa ou amigável, será precedida de autorização 

escrita e fundamentada da autoridade competente. 

7.17. A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Administração, 

nos casos enumerados nos incisos I a XI do art. 78 da Lei nº 8.666/93, 

acarreta as consequências previstas nos incisos II e IV do art. 87 do mesmo 

diploma legal, sem prejuízo das demais sanções previstas. 

7.18. Na hipótese de se concretizar a rescisão contratual, poderá a 

Administração contratar a licitante classificadas em colocação 

subsequente, observadas as disposições do inc. XI do art. 24, da Lei nº 

8.666/93 ou efetuar nova Licitação. 

7.19. Constituem motivos para rescisão do Contrato: 

7.20. O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações ou 

prazos. 

7.21. O atraso injustificado no início da Prestação de Serviços proposto. 

7.22. O desatendimento das determinações regulares da autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 

seus superiores. 

7.23. A prática reiterada de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 

1º do artigo 67 da Lei nº 8.666/93. 

7.24.  

8.1.1. A decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauração 

de insolvência civil. 

8.1.2. A alteração social ou a modificação de finalidade ou da estrutura da 
empresa que, a juízo da Administração, prejudique a execução do contrato. 

8.1.3. O protesto de título ou emissão de cheques sem suficiente provisão 

que caracterizem a insolvência da contratada. 

8.1.4. O interesse público, devidamente justificado. 

8.1.5. A suspensão da execução do contrato, por ordem escrita da 

Administração, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso 

de calamidade pública, grave perturbação da ordem ou guerra. 

8.1.6. A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

8.1.7. A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da 

contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial. 

 
CLÁUSULA NONA – DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

 

9.1. Fazem parte integrante e indissolúvel do presente contrato, como se 

nele efetivamente transcritos estivessem, os documentos a seguir 

relacionados do inteiro conhecimento das partes contratantes pelas mesmas 

devidamente rubricadas: 

9.1.1. O Edital do Pregão nº XX/2022 - PMI e todos os seus anexos. 

9.1.2. A proposta da contratada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA 

FISCALIZAÇÃO(Art. 67, Lei N° 8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67 da Lei Nº 8.666/93 fica designado o servidor 

  - CPF Nº , lotado na Secretaria Municipal 

de 
   deste Município, para acompanhar e fiscalizar execução 

do presente Contrato. 

§ 1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a 

conformidade da execução do Contrato com as normas especificadas, se os 

procedimentos são adequados para garantir a qualidade desejada. 

§ 2º - A ação da fiscalização não exonera a Contratada de suas 

responsabilidades contratuais. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 

11.1. Todas as comunicações entre as partes, que impliquem em 

solicitação da Prestação de Serviços, controle de atendimento, reclamação, 

ou qualquer outra ocorrência digna de registro, serão feitas por escrito. 

11.2. O presente contrato admite alterações, mediante termo aditivo, na 

forma do estabelecido no artigo 65 da Lei Nº 8.666/1993. 

11.3. Passam a integrar o presente Contrato, para todos os efeitos legais, 

como se aqui estivessem transcritos, o Edital de Pregão nº XX/2022- PMI, 

seus anexos e a proposta da Contratada. 

11.4. Caberá a CONTRATANTE a publicação resumida deste instrumento 

no Diário Oficial, nos termos do § único do artigo 61 da Lei nº 8.666/93. 

11.5. A CONTRATADA responderá por toda e qualquer responsabilidade, 

mesmo que aqui não esteja descrita, mas que a legislação ou a aplicação deste 

contrato assim o impuser. 

11.6.  Fica eleito o Foro da cidade de Itaueira para dirimir as questões 

oriundas deste termo, não resolvidas na esfera administrativa, com expressa 

renúncia de qualqueroutro, por mais privilegiado que o seja. 

E assim, por estarem de acordo, ajustado e contratado após lido e achado 

conforme, as partes, firmam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 

teor e forma, para um só efeito, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo 

assinadas. 

 

 

 (PI), de de

 . 
 

 

 


